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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. 
COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DO JULGADO A QUO. REEXAME 
DO  CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. No que se refere ao pleito de inversão do ônus da prova, observa-
se que a matéria não foi apreciada pela instância judicante de 
origem, tampouco constou dos embargos declaratórios opostos para 
suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 356/STF.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "Em que pese a 
responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada 
pela teoria do risco integral), faz-se imprescindível, para a 
configuração do dever de indenizar, a demonstração da existência 
de nexo de causalidade apto a vincular o resultado lesivo 
efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) 
daquele a quem se repute a condição de agente causador" (REsp 
1.596.081/P R, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 22/11/2017).
3. A alteração das conclusões adotadas pela instância de origem, tal 
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como colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar a 
presença dos elementos ensejadores da responsabilidade civil 
ambiental na espécie, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA33440952 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/08/2022 18:50:49
Código de Controle do Documento: 917cde82-4f59-483e-b833-afcae8d96492



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2112414 - PR (2022/0117300-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOÃO DE SOUZA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749
  KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
  WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
  ELOÍSA DIAS GONÇALVES - PR062126
  KARIN KASSMAYER - PR036352
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
  LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 356/STF. 
COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE. 
IMPRESCINDIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DAS 
CONCLUSÕES DO JULGADO A QUO. REEXAME 
DO  CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. No que se refere ao pleito de inversão do ônus da prova, observa-
se que a matéria não foi apreciada pela instância judicante de 
origem, tampouco constou dos embargos declaratórios opostos para 
suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 356/STF.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "Em que pese a 
responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada 
pela teoria do risco integral), faz-se imprescindível, para a 
configuração do dever de indenizar, a demonstração da existência 
de nexo de causalidade apto a vincular o resultado lesivo 
efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) 
daquele a quem se repute a condição de agente causador" (REsp 
1.596.081/P R, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 
Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 22/11/2017).
3. A alteração das conclusões adotadas pela instância de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar a 
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presença dos elementos ensejadores da responsabilidade civil 
ambiental na espécie, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto por João de Souza desafiando decisão singular que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, pelas seguintes razões: (I) necessidade de 

reexame fático-probatório, situação que atrai a aplicação da Súmula 7/STJ; e (II) ausência 

de prequestionamento, o que esbarra na vedação da Súmula 356/STF.

A parte agravante sustenta, em resumo, a inaplicabilidade dos 

referidos óbices sumulares, aduzindo que o Tribunal recorrido "mantém a tradicional 

distribuição do ônus da prova e, por consequência, afasta a inversão do ônus da prova", 

estando "evidente que as teses recursais foram debatidas pela Corte de origem" (fl. 726).

Afirma, ainda, que "as premissas fáticas do caso em apreço estão todas 

devidamente fixadas, não sendo necessário o revolvimento fático-probatório para análise 

do recurso especial" (fl. 726). 

Por fim, alega que "a orientação que se firmou no Superior Tribunal de 

Justiça é em sentido diverso da adotada pelo Tribunal a quo no que se refere às 

consequências da aplicação da teoria do risco integral em caso de responsabilidade por 

dano ambiental" (fl. 727).

Requer, desse modo, o provimento do agravo interno.

Impugnação da agravada às fls. 735/737.   

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada merece ser 

mantida.

Com efeito, no que se refere ao pleito de inversão do ônus da prova, 

observa-se que a matéria não foi apreciada pela instância judicante de origem, tampouco 

constou dos embargos declaratórios opostos para suprir eventual omissão. Portanto, ante 

a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 356/STF.
A propósito:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTO DE INFRAÇÃO. MULTA 
AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA. 
PREQUESTIONAMENTO. INDISPENSABILIDADE. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVO LEGAL NÃO SUSCITADA NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 356/STF. COMPROVAÇÃO DOS 
FATOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A matéria pertinente ao dispositivo de lei apontado como violado não foi 
apreciada pela instância judicante de origem, tampouco constou dos embargos 
declaratórios opostos para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 356/STF.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, no sentido de asseverar a inexistência 
de comprovação da participação do recorrente nos fatos que ensejaram a 
lavratura do auto de infração, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.481.040/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/11/2019, DJe 18/11/2019)
 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 518/STJ, 282 e 356 E 284/STF. INADMISSBILIDADE.
1. Cuida-se de inconformismo com decisão da Presidência do STJ que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial.
2. Incide o óbice da Súmula 518 do STJ: ?Para fins do art. 105, III, 'a', da 
Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada 
violação de enunciado de súmula?.
3. In casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00 não foi objeto de análise pelo 
acórdão recorrido, nem sequer se opuseram Embargos de Declaração com a 
finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual se impõe óbice instransponível 
ao conhecimento do recurso quanto ao aludido dispositivo (REsp 963.528/PR, 
relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe de 4/2/2010).
4. Por fim, incidem os óbices das Súmulas 282/STF e 356/STF, uma vez que a 
questão não foi examinada pela Corte de origem, e que tampouco foram 
opostos Embargos de Declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o requisito 
do prequestionamento.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.952.358/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe 15/3/2022)
 

 
Por sua vez, cumpre salientar que, segundo a jurisprudência desta Corte, "

Em que pese a responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada pela 

teoria do risco integral), faz-se imprescindível, para a configuração do dever de 

indenizar, a demonstração da existência de nexo de causalidade apto a vincular o 

resultado lesivo efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) 

daquele a quem se repute a condição de agente causador" (REsp 1.596.081/PR, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 

22/11/2017).

Note-se que o Tribunal de origem assentou a improcedência do pedido 

indenizatório, destacando-se o seguinte trecho da fundamentação adotada nos 
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aclaratórios (fls. 646/647):
 
De todo modo, no caso, foram abordados e expostos os motivos que levaram o 
de nexo causal entre a poluição atmosférica e a ocorrência de danos Colegiado 
a entender pela inexistênciaà parte autora, diante da ausência de comprovação 
de que ela residia próximo à ETE.
Com efeito, era ônus dela comprovar que residia próximo à ETE na época dos 
fatos (art. 333, I, do CPC/1973, sucedido pelo art. 373, I, do CPC/2015), 
independentemente da existência de impugnação específica ou não da ré a 
respeito do comprovante de residência juntado.
Conforme ressaltado no acórdão, as partes noticiaram a existência de mais de 
1.500 ações, não sendo razoável que a requerida perquirisse se a parte 
demandante residia no alegado endereço, sob pena de se atribuir à demandada 
a comprovação de fato negativo. Aliás, a indicação do endereço é feita de 
forma unilateral pela parte autora (art. 282, II, do CPC/1973, sucedido pelo 
art. 319, II, do CPC/2015).
Nesse contexto, é justamente a juntada do comprovante de residência pela parte 
requerente sem explicações que afasta a alegada presunção de que residia no 
endereço nele constante.
De fato, cabia à parte autora ter explicado e comprovado o seu endereço em 
momento oportuno, todavia, permaneceu inerte.
Neste ponto, anoto que, não obstante a parte requerente alegue que entendeu 
pela desnecessidade de comprovação diante da ausência de impugnação pela 
ré, em diversos momentos durante o trâmite processual, defendeu que vários 
demandantes residiam de maneira informal com familiares e conhecidos, o que 
deveria ser considerado na análise do conjunto probatório.
Logo, a parte autora tinha ciência do seu ônus probatório, o qual, aliás, era de 
fácil acesso a ela.

 
Como se vê, o acórdão a quo, ao afastar a responsabilidade civil devido à 

inexistência de nexo causal, decidiu a matéria em sintonia com a jurisprudência desta 

Corte Superior de Justiça.

De qualquer sorte, a alteração das conclusões adotadas pela instância de 

origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar a presença 

dos elementos ensejadores da responsabilidade civil ambiental na espécie, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse vértice, vejam-se:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO NÃO 
COMPROVADA. CONTAMINAÇÃO AMBIENTAL POR RESÍDUOS 
ORGANOCLORADOS. DANOS MORAIS AFASTADOS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. O Tribunal a quo afastou a responsabilidade civil estatal na espécie, 
consignando que "os peritos médicos nomeados pelo Juízo (...) não afirmaram a 
existência de nexo causal entre as patologias encontradas nos requerentes e a 
contaminação pelo BHC" (fl. 1.676), de modo que a revisão de tal conclusão 
ensejaria, necessariamente, o reexame da matéria fática constante dos autos, 
providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AgInt no AREsp 1.621.966/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL EM 
ÁREA INDÍGINA. EXPLOSÃO DE NAVIO PETROLEIRO. NEXO DE 
CAUSALIDADE. DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. No acórdão objeto do Recurso Especial, o Tribunal de origem julgou 
parcialmente procedente o pedido em ação ajuizada pela FUNDAÇÃO 
NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, na qual postula a condenação da agravante 
em indenizar a comunidade indígena habitante da Ilha da Cotinga/PR, pelos 
danos decorrentes da explosão do navio Vicuña.
III. No caso, o Tribunal de origem, com base nos elementos probatórios dos 
autos, concluiu que (a) "o conjunto probatório evidencia a relação de 
causalidade entre as alterações ambientais ventiladas e a explosão do navio 
petroleiro"; (b) "o Laudo Técnico Vicuña - fls. 140-159, elaborado pelo IBAMA 
e pelo IAP - Instituto ambiental do Paraná, evidenciou a existência de danos ao 
meio ambiente. Comprovado o dano ambiental, não há como a empresa autora 
escusar-se de suas obrigações legais"; (c) "o acidente com o navio Vicuña, 
afetou os hábitos alimentares da comunidade indígena Guarani-mbya residente 
na Ilha da Cotinga, uma vez que foi proibida a pesca e a coleta de caranguejos, 
no período de dezembro a janeiro de 2004. Também a venda de artesanato na 
cidade de Parananguá ficou prejudicada, uma vez que a proibição de banho de 
mar devido ao acidente com o navio Vicuña, afastou os turistas do litoral"; e 
(d) "a equação fática/jurídica imanente à lide e às finalidades precípuas do 
instituto - sancionatória, pedagógica e inibitória -, há que ser minorada a 
indenização para R$ 10.000,00 para cada família identificada no local".
IV. Nos termos em que a causa fora decidida, infirmar os fundamentos do 
acórdão recorrido - no tocante à comprovação do nexo causal e à 
razoabilidade do valor fixado a título de indenização - demandaria o reexame 
de matéria fática, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 
7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.811.696/RS, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2019; AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.490.534/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 20/03/2020; AgInt no AREsp 1.525.615/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/03/2020.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.577.474/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/9/2020, DJe 22/9/2020)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022

Documento eletrônico VDA33436822 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/08/2022 12:39:01
Código de Controle do Documento: 4ec8bf92-0af4-428c-aae0-d1192b2ebe91


